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Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
maio de 2012. — Pedro Passos Coelho — Miguel Fer-
nando Cassola de Miranda Relvas.

Promulgado em 2 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 35/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 140/2012, de 
14 de maio, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 93, de 14 de maio de 2012, saiu com as seguintes ine-
xatidões que mediante declaração da entidade emitente 
assim se retificam:

1 — Na fórmula constante do n.º 1 do anexo à Portaria 
n.º 140/2012, de 14 de maio, onde se lê:

«Tref
m
 = (PF

m
 + PV

m
 + PA

m
/(1 – LEV)»

deve ler -se:
«Tref

m
 = [(PF

m
 + PV

m
 + PA

m
/(1  − LEV)]/EEC

m
»

2 — Na alínea a) do n.º 10 do anexo à Portaria 
n.º 140/2012, de 14 de maio, onde se lê:

«a) ALB
m
 é a média dos valores do arabian eight 

breakeven publicados nos dois trimestres anteriores ao 
trimestre que inclui o mês m no Platt’s Oilgram Price 
Report, expressos em dólares dos Estados Unidos da 
América por barril;»

deve ler -se:
«a) ALB

m
 é a média dos valores do arabian light 

breakeven publicados nos dois trimestres anteriores ao 
trimestre que inclui o mês m no Platt’s Oilgram Price 
Report, expressos em dólares dos Estados Unidos da 
América por barril;»

3 — Na alínea b) do n.º 10 do anexo à Portaria 
n.º 140/2012, de 14 de maio, onde se lê:

«b) ALB
ref

 é a média dos valores do arabian eight 
breakeven publicados no último semestre de 2011 no 
Platt’s Oilgram Price Report, expressos em dólares dos 
Estados Unidos da América por barril e toma o valor de 
USD 110,32 por barril;»

deve ler -se:
«b) ALB

ref
 é a média dos valores do arabian light 

breakeven publicados no último semestre de 2011 no 

Platt’s Oilgram Price Report, expressos em dólares dos 
Estados Unidos da América por barril e toma o valor de 
USD 110,67 por barril;»
Secretaria -Geral, 6 de julho de 2012. — Pelo Secretário-

-Geral, Ana Palmira Antunes de Almeida, Secretária -Geral-
-Adjunta, em substituição. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 142/2012
de 11 de julho

O presente diploma visa alterar o Decreto -Lei 
n.º 118/2011, de 15 de dezembro, que aprova a orgânica 
da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o qual define, 
no seu artigo 8.º, as receitas de que esta dispõe para o 
seu funcionamento. As alterações agora introduzidas vêm 
flexibilizar a aplicação destas receitas.

Por outro lado, a legislação atual prevê a afetação da re-
ceita própria proveniente de coimas aplicadas em processos 
de contraordenação aduaneira ao Fundo de Estabilização 
Aduaneiro (FEA), criado pelo Decreto -Lei n.º 274/90, de 
7 de setembro, reforçando -se, pelas alterações ora intro-
duzidas, esta fonte de financiamento do FEA.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à 1.ª alteração do Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, que aprova a orgânica 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, bem como à 3.ª alte-
ração do Decreto -Lei n.º 274/90, de 7 de setembro, que es-
tabelece o regime remuneratório dos trabalhadores que in-
tegram as carreiras do quadro de pessoal da Direção -Geral 
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro

O artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de de-
zembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As receitas a que se refere o n.º 2 são aplicadas 

na aquisição de bens de investimento, na aquisição de 
serviços, na afetação a que se refere o artigo 51.º do 
Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 212/2008, de 7 de novembro, na 
afetação a que se refere o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 274/90, de 7 de setembro, e, ainda, em outras des-
pesas de funcionamento.

5 — As receitas provenientes de coimas cobradas 
em processos de contraordenação fiscal ou aduaneira 
podem ser atribuídas a entidades que legalmente tenham 
competência instrutória neste tipo de processos, nos 




